
  

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA

QUINTA-FEIRA
09 DE MARÇO DE 2023
ANO XXXVI | N º 8.490 13

exclusivamente nas obras civis do próprio empreendimento; c) realizar a manutenção preventiva 
e corretiva permanente das máquinas e equipamentos em operação na obra, considerando a 
geração de ruídos, a geração de gases e odores e as condições de segurança operacional; d) realizar 
a estocagem adequada dos efluentes gerados nos processos de abastecimento de máquinas e 
veículos, evitando o derramamento de substâncias e a contaminação do solo; e) adquirir material 
mineralógico para construção somente proveniente de jazidas licenciadas; f) realizar o tratamento 
e/ou destinação adequado dos efluentes gerados na limpeza das betoneiras e pincéis; g) adotar 
medidas necessárias para a prevenção da geração de particulados provenientes da operação de 
máquinas e equipamentos (a exemplo, aspersão de água nas pistas de acesso, aspersão de água em 
cargas que liberem particulados, cobertura das cargas transportadas com pequena granulometria 
etc.); h)realizar o abastecimento das máquinas e equipamentos, que não seja possível realizar 
externamente ao canteiro de obra, em local impermeabilizado e utilizando-se de bacia de contenção 
móvel sob bocal de descarga de combustível dos equipamentos durante o abastecimento, de forma 
a conter possíveis vazamentos. Em caso de possíveis vazamentos, acondicionar o material retido 
na bacia em vasilhames apropriados e fazer sua correta destinação. Apresentar à PMS/SEDUR, 
semestralmente após o início das obras de demolição e implantação do empreendimento, relatório 
consubstanciado com registros fotográficos e documentos comprobatórios da execução dos 
procedimentos;
XI. Transportar o material terroso em veículo devidamente equipado, monitorado e em perfeitas 
condições de transporte, trânsito e segurança, nunca ultrapassando a sua capacidade instalada de 
carga, a qual deve estar sempre bem-acondicionada e coberta de lona que evite o transbordo e/ou 
quedas do material nas vias;
XII. Realizar o paisagismo do empreendimento de modo a contribuir para o conforto dos habitantes, 
especialmente na época do verão, devendo realizar o plantio de árvores de espécies nativas do bioma 
Mata Atlântica, à luz da Lei nº 9.187/2017 que dispõe sobre o Plano Diretor de Arborização Urbana do 
Município de Salvador e o Manual Técnico de Arborização Urbana de Salvador;
XIII. Atender a Lei Municipal nº 5354 de 28 de janeiro de 1998 que dispõe sobre sons urbanos, fixa 
níveis e horários em que será permitida sua emissão, durante as obras, devendo adotar medidas de 
controle que visem minimizar a geração de ruídos, com a utilização de equipamentos reguladores, 
quando necessário. Apresentar, semestralmente após o início das obras de demolição e implantação 
do empreendimento, relatório consubstanciado com registros fotográficos e documentos 
comprobatórios da execução das medidas;
XIV. Apresentar, semestralmente durante a realização das obras, relatório comprobatório 
consubstanciado com registros fotográfica, referente a implantação das medidas mitigadoras, 
potencializadoras e compensatórias previstas no capítulo 16 do EIV e dos os planos, programas e 
projetos previstos no capítulo 17 do EIV, de responsabilidade do empreendedor, acompanhado de 
ART do responsável técnico pelas informações prestadas;
XV. Manter um canal de diálogo com a comunidade para dirimir eventuais dúvidas causadas pela 
implantação do empreendimento, relacionadas à etapa de construção das edificações;
XVI. Para os imóveis situadas no seu entorno imediato, recomenda-se que o requerente realize ações 
de vistoria cautelar de vizinhança nestas edificações, como medida de salvaguarda;
XVII. Apresentar, antes da operação do empreendimento, Programa de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos - PGRS acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, devendo, 
semestralmente após o início da operação, protocolar os relatórios de execução do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS, consubstanciado com a descrição do manejo dos 
resíduos (embalagens de plásticas; óleo usado/contaminado; resíduos classe I; lâmpadas; pilhas; 
baterias; filtros; sucatas; papel e papelão; embalagens de lubrificantes; borras oleosas da SAO; areia 
contaminada; estopas contaminadas; EPI´s usados, entre outros), devendo ainda, em atendimento 
à Portaria nº 280, 29 de julho de 2020, se cadastrar no Sistema Nacional de Informações sobre a 
Gestão de Resíduos Sólidos - SINIR e emitir, através do site disponibilizado pelo Ministério de Meio 
Ambiente, os Manifestos de Transporte de Resíduos - MTR, que deverão ser anexados ao referido 
relatório de execução do PGRS; 
XVIII. Adotar os procedimentos a seguir relacionados, durante a fase de operação: a) operar, 
inspecionar e manter em condições adequadas de funcionamento todos os componentes dos 
equipamentos, máquinas e sistemas, devendo realizar as manutenções preditiva, preventiva e 
corretiva das instalações; b) manter sempre atualizado o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
- AVCB e o Programa de Gerenciamento de Resíduos - PGR, devendo informar os trabalhadores de 
maneira apropriada e suficiente sobre os riscos ambientais que possam originar-se nos locais de 
trabalho e sobre os meios disponíveis para prevenir ou limitar tais riscos e para proteger-se dos 
mesmos, conforme a NR-1; c) realizar a coleta seletiva dos resíduos sólidos, devendo preferenciar 
a destinação dos resíduos recicláveis para uma cooperativa devidamente reconhecida pelo Poder 
Público Municipal e adotar a logística reversa de acordo com a Lei nº 12.305/10, devendo anexar 
no relatório de execução do PGRS os comprovantes da destinação; d) armazenar as lâmpadas 
fluorescentes queimadas, até que obtenha volume suficiente para ser coletado por empresas 
habilitadas e licenciadas, que realizem a descontaminação e a destinação adequada das mesmas, 
devendo anexar no relatório de execução do PGRS os comprovantes da destinação; e) realizar o 
monitoramento das emissões atmosféricas provenientes da fonte fixa gerador de energia, através de 
campanhas anuais e medições individuais, devendo atender os limites e procedimentos estabelecidos 
pela Resolução CONAMA nº 382/06. Encaminhar laudos anuais contendo a análise crítica dos dados 
obtidos no monitoramento e a comparação com os padrões legais vigentes, acompanhados de 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do profissional responsável. 
XIX. Sob nenhuma hipótese, poderão ser realizadas quaisquer intervenções nos remanescentes de 
bioma de Mata Atlântica, adjacentes a poligonal de intervenção do empreendimento.
Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 
Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 
parágrafo único do Art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 
do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018, que dispõe sobre as atividades 
de impacto local e na Lei nº 8.915/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.
Art. 3° Esta Licença Ambiental refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da 
SEDUR, cabendo ao interessado obter as anuências e/ou autorizações das outras instâncias nos 
âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais órgãos do município, quando couber, para que o 
mesmo alcance seus efeitos legais.
Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 
empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 
Público.
Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 
no ato administrativo originário, conforme Art. 121 da Lei 8.915/2015.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, 08 em  de março de 2023.

JOÃO XAVIER NUNES FILHO 

Secretário

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT 

PORTARIA Nº 009/2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, no uso de suas atribuições, com base nos artigos 

1º, 9º e 10 do Decreto Municipal nº 27.076 de 01 de março de 2016, publicado no Diário Oficial do 
Município de 02/03/2016, que institui a Unidade de Coordenação do Programa - UCP, do Programa 
Nacional de Desenvolvimento do Turismo - PRODETUR SALVADOR, no âmbito da Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo - SECULT, regulamenta a Lei Municipal nº 8.652/2014 e dá outras providências,

CONSIDERANDO que, conforme o art. 1º do Decreto Municipal nº 27.076/2016, uma das instâncias 
estabelecidas para gestão e execução do PRODETUR SALVADOR é a Comissão Técnica da UCP - 
COMTEC;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 9º do Decreto Municipal nº 27.076/2016, compete à SECULT 
prover os meios necessários para operacionalização da UCP e expedir atos normativos e instruções 
complementares necessários à sua estruturação e funcionamento;

CONSIDERANDO a indicação de servidores feita pelos Titulares dos Órgãos e Entidades da 
Administração Pública Municipal a pedido da Secretária Municipal de Cultura e Turismo;

RESOLVE:

Art. 1º Constituir a Comissão Técnica de Avaliação para dar apoio técnico à Comissão Especial de 
Licitação do PRODETUR SALVADOR - CEL nos aspectos técnicos concernentes à licitação para apoio 
à Supervisão da obra de requalificação urbano-ambiental da orla marítima de Salvador/BA -  Trecho 
Praia do Flamengo, nos termos das Políticas de Aquisições estabelecidas pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID, notadamente a GN-2349-9, prevista na Cláusula 4.03 do Contrato de 
Empréstimo nº 3682/OC-BR, tendo a seguinte composição:
I - Pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT - Iuri de Oliveira Mattos Cardoso, 
matrícula 3158097 (Titular), Welder Wander Arredondo Bandeira Lopes CPF nº. 968.228.215-20 
(Titular), Danilo Martins Marques CPF nº. 031.389.545-70 (Suplente), Caio Andrade de Oliveira CPF 
nº. 027.882.535-40 (Suplente).

Parágrafo Único. A Presidência da Comissão Técnica de Avaliação compete a Iuri de Oliveira Mattos 
Cardoso, matrícula 3158097.

Art. 2º À Comissão Técnica de Avaliação compete o exercício das atribuições indicadas no art. 7º 
do Decreto Municipal nº 27.076/2016 e, em especial, quando requerido pela UCP ou pela Comissão 
Especial de Licitação do PRODETUR SALVADOR - CEL:

I - Subsidiar a CEL quanto aos pedidos de esclarecimentos dos concorrentes no que se refere às 
questões técnicas relacionadas às especificações técnicas, projeto básico, executivos e orçamentos;

II - Analisar as propostas apresentadas, elaborando Relatório para as contratações financiadas total 

ou parcialmente pelo PRODETUR SALVADOR;

III - Analisar os documentos apresentados pelos concorrentes, especialmente aqueles referentes à 

habilitação e qualificação técnica.

IV - Dirimir toda e qualquer dúvida relacionada aos aspectos técnicos dos objetos a serem 

contratados.

Art. 3º Todos os atos e manifestações da Comissão Técnica de Avaliação deverão ser documentados e 

registrados em Ata ou outro documento escrito assinado pelos respectivos membros.

Art. 4º A Comissão Técnica de Avaliação, no exercício das suas competências, observará as Políticas 

de Aquisições estabelecidas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID e no Contrato de 

Empréstimo nº 3682/OC-BR.

Art. 5º Havendo necessidade de apoio técnico adicional para o bom cumprimento das suas 

competências, a Comissão Técnica de Avaliação poderá solicitar, por intermédio da UCP, o auxílio de 

outros servidores públicos qualificados, cujas manifestações serão registradas nos termos do art. 

3º desta Portaria.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SECULT, em 08 de março de 2023.

PEDRO CONDE TOURINHO

Secretário

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE - SEMOB 

PORTARIA N° 053/2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MOBILIDADE, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

8.376/2012 e o Decreto nº 23.863 de 04 de abril de 2013, alterada pela Lei nº 8.725/2014, que 

modifica a Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de Salvador e o Decreto nº 25.858 de 

10 de março de 2015, publicado no Diário Oficial do Município-DOM nº 6.295 de 11 de março de 

2015, alterada pela Lei nº 9.186/2016, modifica a Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de 

Salvador, publicada no Diário Oficial do Município-DOM nº 6.748 de 29 de dezembro de 2016 e Decreto 

nº 28.242 de 17 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial do Município-DOM nº 6.762 de 18 de 

janeiro de 2017, republicado no Diário Oficial do Município-DOM nº 6.771 de 31 de janeiro de 2017 e o 

Decreto nº 28.416 de 27 de abril, publicado no DOM nº 6.831 de 29 de abril de 2017.

RESOLVE:

Considerar dispensado, desde 01/03/2023, o servidor Argeu Santana Conceição Junior Santos, 

matrícula 3067663, da Função de Confiança de Chefe de Setor B, Grau 63, do Setor de Avaliação 


